
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 348.802 - SC (2013/0170287-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA 
  MARIA FERNANDA KAULING 
  RENATO MARCONDES BRINCAS 
AGRAVADO : ION FERREIRA PATRUNI E OUTRO
ADVOGADO : MARLON FERREIRA PATRUNI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS. ART. 
525, I, DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O agravante, quando da interposição do agravo de instrumento, deve 
apresentar todas as peças obrigatórias elencadas no art. 525, I, do CPC, 
sob pena de não conhecimento do recurso.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC). 

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília-DF, 08 de outubro de 2013 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA  

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA 
  MARIA FERNANDA KAULING 
  RENATO MARCONDES BRINCAS 
AGRAVADO : ION FERREIRA PATRUNI E OUTRO
ADVOGADO : MARLON FERREIRA PATRUNI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 438/445) interposto contra decisão do eminente 

Ministro Presidente da Segunda Seção que conheceu do agravo para negar seguimento 

ao recurso especial, diante da incidência da Súmula n. 83/STJ.

A agravante aduz que o não conhecimento do agravo de instrumento na 

origem decorreu do excesso de formalismo na aplicação do art. 525, I, do CPC.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
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  MARIA FERNANDA KAULING 
  RENATO MARCONDES BRINCAS 
AGRAVADO : ION FERREIRA PATRUNI E OUTRO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS. ART. 
525, I, DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O agravante, quando da interposição do agravo de instrumento, deve 
apresentar todas as peças obrigatórias elencadas no art. 525, I, do CPC, 
sob pena de não conhecimento do recurso.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC). 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

A decisão agravada dever ser mantida por seus próprios fundamentos  

(e-STJ fls. 106/108):

"O Tribunal de origem entendeu pelo não provimento do agravo regimental, 

aduzindo que "a falta da decisão agravada na sua integralidade acarreta o não 

conhecimento do recurso, por restar ausente um dos requisitos extrínsecos de 

admissibilidade do reclamo" (fl. 49).

É pacífico o entendimento jurisprudencial desta e. Corte segundo o qual é ônus da 

parte a instrução do recurso com a integralidade das peças obrigatórias, bem 

como daquelas necessárias à solução da controvérsia, não sendo possível o 

saneamento tardio dos autos. 

Neste sentido, cito alguns precedentes:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 544, § 1º, DO CPC. 

AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. ÔNUS DO AGRAVANTE EM ZELAR PELA CORRETA 

INSTRUÇÃO DO AGRAVO.

1. Nos termos do art. 544, § 1º, do CPC, com redação anterior à Lei 

12.322/2010, necessária a juntada das peças obrigatórias ali elencadas 

para o conhecimento do agravo de instrumento.

2. É ônus do agravante zelar pela correta instrução do agravo de 

instrumento, sendo de sua responsabilidade a juntada, no ato de 

interposição do recurso, de certidão emitida pelo Tribunal de origem que 

comprove a ausência ou incompletude de peça obrigatória.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no Ag 1345233/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 

10/04/2013).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AUSÊNCIA DE TRASLADO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS E ESSENCIAIS 

À ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. ÔNUS DO AGRAVANTE. O QUE 

ENSEJA O NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, compete ao agravante a 

juntada de traslado das peças obrigatórias e necessárias à apreciação da 

controvérsia, mesmo em agravo de instrumento em matéria criminal, 

sendo que a ausência das referidas peças enseja o não conhecimento do 
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recurso.

Agravo regimental desprovido."

(AgRg no Ag 1234652/AC, 5ª Turma, Rel. Ministra Marilza Maynard - 

Desembargadora Convocada do TJ/SE, DJe 06/12/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA DE 

AGRAVO MANEJADO NA ORIGEM. CÓPIA DA CERTIDÃO DE 

INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE 

ASSINATURA PELO ESCRIVÃO.

1.  A ausência de peça tida por obrigatória, indicada no art. 525, I, do 

Código de Processo Civil, leva ao não conhecimento do agravo.

2. Ressalte-se o dever de vigilância da parte no traslado das peças 

formadoras do recurso, por ser ônus do agravante zelar pela correta 

instrução do agravo ante a impossibilidade de corrigir eventuais 

desacertos nesta instância excepcional.

3. Não se admite a juntada tardia de peças obrigatórias para a formação 

do agravo de instrumento, nem a conversão do julgamento em diligência 

ou abertura de prazo para sanar eventual irregularidade.

Agravo regimental improvido."

(AgRg no AREsp 48.612/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 

DJe 19/10/2012).

Ante o exposto, estando o v. acórdão recorrido está em conformidade com o 

entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, com fundamento no art. 544, § 

4.º, inciso II, alínea b, do CPC c/c art. 1.º da Res. STJ n.º 5/2013, conheço do 

agravo e nego seguimento ao recurso especial.

P. I.  (grifos no original)"

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

Sob esse enfoque, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 
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CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0170287-2 AREsp 348.802 / SC

Números Origem:  20120127420000100  20120127420000101  20120127420000102  20120127420000200  
38080003300

EM MESA JULGADO: 08/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PEDRO HENRIQUE TÁVORA NIESS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS

KARLO KOITI KAWAMURA
MARIA FERNANDA KAULING

AGRAVADO : ION FERREIRA PATRUNI E OUTRO
ADVOGADO : MARLON FERREIRA PATRUNI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS

KARLO KOITI KAWAMURA
MARIA FERNANDA KAULING

AGRAVADO : ION FERREIRA PATRUNI E OUTRO
ADVOGADO : MARLON FERREIRA PATRUNI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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